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Um ambientalismo para além 
das soluções econômicas
Maureen Santos debate os desafios postos à luta ambiental no contexto internacional 
e nacional diante do aquecimento global

Por Ricardo Machado

Diante de uma série de limitações de ór-
gãos como a Organização das Nações 
Unidas – ONU, apesar de posiciona-

mentos contundentes de Ban Ki-Moon sobre 
a mudança climática, a entidade tem sido 
pouco efetiva na luta contra as potências po-
luidoras. “A ONU deixa a desejar, pois poderia 
ter uma corte internacional para julgar crimes 
ambientais e socioambientais e é nesse senti-
do que ela poderia se dedicar mais, mas não 
se dedica”, aponta Maureen Santos, em en-
trevista por telefone à IHU On-Line. A princi-
pal crítica que a ambientalista faz é de que as 
soluções postas à crise ambiental se reduzem 
ao viés econômico. “Há outros programas ca-
pitaneados pela iniciativa privada, que é o de 
precificar a natureza e o modo de vida, em 
vez de valorizar o trabalho, de criar políticas 
de crédito ou criar feiras e projetos de renda 
associados a este trabalho que a população 
tradicional realiza e o produto que ela está 
revertendo. É preciso considerar que esses 
produtos têm um valor melhor justamente 
porque são feitos respeitando a natureza e 
permitindo que a população continue nestes 
locais”, sustenta.

Para Maureen, o retrocesso na legislação 
ambiental brasileira está diretamente relacio-
nado à forma como esta questão política está 
sendo tratada. “O que se percebeu é que a 
vontade política do agronegócio brasileiro foi 
determinante e permitiu que uma aberração 
como a que foi feita (Novo Código Florestal) 

pudesse ter sido aprovada. Isto tudo está di-
retamente conectado à questão do neode-
senvolvimentismo, porque há um retrocesso, 
também, das próprias políticas da produção 
para que pudesse haver uma retomada do 
crescimento do superávit primário”, argu-
menta a pesquisadora.

Maureen Santos é coordenadora do Pro-
grama de Justiça Ambiental da Fundação 
Heinrich Böll Brasil e professora do quadro 
complementar da graduação em Relações 
Internacionais do Instituto de Relações In-
ternacionais da PUC-Rio. Possui mestrado 
em Ciência Política pelo IFCS/UFRJ (2007) e 
graduação em Relações Internacionais pela 
Universidade Estácio de Sá (2002). Na última 
década, dedicou seu trabalho à Federação 
de Órgãos para Assistência Social e Educa-
cional – FASE, realizando formação de base, 
educação popular e construção de redes e 
articulações sobre comércio internacional, 
integração regional, meio ambiente e mu-
danças climáticas. Monitora as negociações 
da Conferência das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas (UNFCCC), em especial 
o tema de Redução de Emissões por Desma-
tamento e Degradação (REDD) e Adaptação. 
Compõe umas das equipes de produção de 
estudos do High Level Panel of Food Security 
da FAO, que produziu recentemente um es-
tudo sobre mudanças climáticas e segurança 
alimentar.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Tendo em vista 
os resultados parciais do Painel In-
tergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas – IPCC, que avaliação é 
possível de se fazer sobre a impor-
tância que os países dão à pauta am-

biental, principalmente as grandes 
potências?

Maureen Santos – Esse último 
relatório parcial do IPCC reafirma o 
que o painel havia apresentado em 
outros relatórios e que grande parte 

da sociedade civil mundial já tinha 
manifestado preocupação, que são 
os efeitos das mudanças climáticas. 
Na verdade, ele não traz novida-
des do ponto de vista dos impactos 
ou das preocupações com aquilo 
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que já vem acontecendo, apesar de 
uma assertiva mais forte com rela-
ção a alguns pontos. Porém, no que 
se refere à postura e às declarações 
das grandes potências, gostaria de 
destacar a fala do Barack Obama1, 
em que o presidente dos Estados 
Unidos declara a preocupação com 
as mudanças climáticas e o aqueci-
mento global. Isso não significa que 
os Estados Unidos não tenham de-
clarado formalmente estas questões, 
como, por exemplo, podemos citar 
a fala do próprio presidente dos Es-
tados Unidos2 em Copenhague, na 
15ª Conferência das Partes, realizada 
pela Convenção-Quadro das Nações 
Unidas – UNFCCC, embora do ponto 
de vista prático e efetivo o governo 
nunca tenha feito nada. Desta vez é a 
posição do Obama e vamos aguardar 
para ver se isso vai se efetivar na prá-
tica, tanto do ponto de vista domésti-
co quanto das negociações.

IHU On-Line – Como é a relação 
da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima com 
os países do G8 e do G20?

Maureen Santos – Os países 
não participam com estas categorias 
na negociação da convenção, que foi 
assinada por um grande número de 
nações durante a Rio 923. Desde esse 

1 Barack Obama [Barack Hussein Oba-
ma II] (1961): advogado e político esta-
dunidense. É o 44º presidente dos Esta-
dos Unidos, desde 2009. Sua candidatura 
foi formalizada pela Convenção do Par-
tido Democrata, em 2008. (Nota da IHU 
On-Line)
2 Por ocasião da COP-15, realizada em 
2009, o presidente Barack Obama disse 
que o encontro internacional para dis-
cutir as mudanças climáticas em escala 
global teria sido “sem precedente”, mas 
reconheceu que não era suficiente para 
dar conta dos desafios impostos. (Nota da 
IHU On-Line)
3 Convenção sobre Diversidade Biológi-
ca (CDB): é um dos principais resultados 
da Conferência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimen-
to – CNUMAD (Rio 92), realizada no Rio 
de Janeiro, em junho de 1992. É um dos 
mais importantes instrumentos interna-
cionais relacionados ao meio ambiente 
e funciona como um guarda-chuva legal/
político para diversas convenções e acor-
dos ambientais mais específicos. A CDB é 
o principal fórum mundial na definição 
do marco legal e político para temas e 
questões relacionados à biodiversidade 
(168 países assinaram a CDB e 188 países 
já a ratificaram, tendo estes últimos se 
tornado Parte da Convenção). (Nota da 
IHU On-Line)

momento foram feitas divisões inter-
nas não do ponto de vista da conven-
ção em si, mas da articulação política 
entre os países. Um dos exemplos é 
o Basic, que reúne os ministros do 
Meio Ambiente do Brasil, África do 
Sul, Índia e China. Ele existe desde 
2009, mas não funciona de forma 
institucional dentro das Nações Uni-
das – ONU. No que se refere ao G8, 
há pessoas que o referem pelo status 
que o grupo tem no sistema global, 
mas não necessariamente se apre-
sentam como tal na negociação am-
biental e muito menos o G20, que 
embora já tenha pautado a questão 
climática em alguma de suas reuni-
ões, nunca avançou muito em rela-
ção a isso.

IHU On-Line – Quanto às popula-
ções e países mais miseráveis, quem 
defende seus interesses diante das 
grandes potências produtoras e po-
luidoras? Por que a ONU não se po-
siciona de maneira mais firme? Que 
constrangimentos estão em jogo?

Maureen Santos – A ONU tem 
uma série de limitações, do ponto de 
vista da estrutura e da convenção de 
mudança climática. Do ponto de vis-
ta de declaração formal, eu já cansei 
de ver o Ban Ki-Moon4, entre outros 
representantes das Nações Unidas, 
posicionando-se de forma bem forte 
sobre os efeitos das mudanças climá-
ticas, mas está clara essa limitação 
de efetividade do que a entidade 
pode fazer. Há diversas organizações 
do sistema ONU que têm relação 
com este debate. Há lacunas enor-
mes, por exemplo, como a questão 
dos refugiados ambientais, em que 
não se tem a aceitação do conceito 
de refugiado ambiental nem mesmo 
dentro do Alto Comissariado das Na-
ções Unidas para Refugiados – Acnur. 

4 Ban Ki-moon (1944): é o oitavo e atu-
al secretário-geral da Organização das 
Nações Unidas, tendo sucedido o ganês 
Kofi Annan em 2007. Antes de se tornar 
secretário-geral e embaixador dos Esta-
dos Unidos, Ban era um diplomata de car-
reira no Ministério de Relações Exteriores 
e Comércio da Coreia do Sul e na ONU. 
Ele entrou no serviço diplomático no ano 
em que se formou na universidade, assu-
mindo seu primeiro posto em Nova Deli, 
Índia. No Ministério das Relações Exte-
riores, estabeleceu uma reputação de 
modéstia e competência. (Nota da IHU 
On-Line)

Há muitos problemas, sim, em que a 
ONU poderia ser mais enfática, espe-
cialmente aos impactos dos países 
que já estão sofrendo e que têm uma 
diversidade absurda de vulnerabili-
dade, e com o aquecimento global 
esses aspectos serão ainda mais fre-
quentes. A convenção não é capaz 
de criar constrangimentos para além 
daqueles que a opinião pública e a 
sociedade civil colocam aos países 
da convenção. Esse é um problema 
da forma legislativa, que parece ser 
um vácuo que deveria ser pensado. 
Havia toda uma discussão sobre o 
descumprimento do Protocolo de 
Kyoto5, de quem não cumprisse a le-
gislação, medidas estabelecidas no 
próprio documento, mas que eram 
extremamente ínfimas. É por todas 
essas coisas que se considera que a 
ONU deixa a desejar, pois poderia ter 
uma corte internacional para julgar 
crimes ambientais e socioambientais, 
e é nesse sentido que ela poderia se 
dedicar mais, mas não se dedica.

IHU On-Line – Diante das limi-
tações da ONU, que alternativas os 
países mais impactados têm para en-
frentar os problemas climáticos?

Maureen Santos – Se contásse-
mos somente com o sistema ONU 
para defender essas populações, 
seríamos bastante inocentes. Isso 
porque sabemos que o sistema é for-
mado por Estados-Nacionais e eles 
têm a primazia nas decisões. Por isso 
a pressão doméstica é muito impor-
tante; no caso do Brasil há uma série 
de entidades, desde as populações 
tradicionais, que fazem essa articu-
lação com o Estado brasileiro nestas 
disputas por interesses que são muito 

5 Protocolo de Kyoto: consequência de 
uma série de eventos iniciada com a To-
ronto Conference on the Changing Atmos-
phere, no Canadá (outubro de 1988), se-
guida pelo IPCC’s First Assessment Report 
em Sundsvall, Suécia (agosto de 1990) e 
que culminou com a Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre a Mudança Cli-
mática (CQNUMC, ou UNFCCC em inglês) 
na ECO-92, no Rio de Janeiro, Brasil (ju-
nho de 1992). Também reforça seções da 
CQNUMC. Constitui-se no protocolo de um 
tratado internacional com compromissos 
mais rígidos para a redução da emissão 
dos gases que agravam o efeito estufa, 
considerados, de acordo com a maioria 
das investigações científicas, como cau-
sa antropogênica do aquecimento global. 
(Nota da IHU On-Line)
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difíceis de garantir avanços, mas que 
são fundamentais. A Floresta Amazô-
nica é um bom exemplo, pois se não 
houvesse as populações indígenas e 
as comunidades tradicionais, a flores-
ta estaria destruída. O reconhecimen-
to da existência dessas populações 
para o enfrentamento das questões 
ambientais é fundamental, também, 
para mostrar isso para o mundo todo.

IHU On-Line – A única alternati-
va às negociações climáticas é a eco-
nômica? Que outras opções podem 
ser viáveis?

Maureen Santos – Percebemos 
que há uma lacuna muito grande do 
ponto de vista de políticas públicas, 
que quando chegam a esses locais 
vêm através da financeirização da na-
tureza. Isso se dá com pagamentos 
como do Bolsa Verde6, por exemplo, 
que acaba impedindo, de certa forma, 
o manejo que as comunidades estão 
acostumadas a fazer. Mas, para rece-
ber esse recurso, as pessoas precisam 
declarar uma renda tão baixa, que 
elas não conseguem acessar outros 
tipos de programa, como o Pronaf7. 
Criam-se, portanto, armadilhas para 
a própria comunidade para que não 
saia dessa situação. Há outros progra-
mas capitaneados pela iniciativa pri-
vada, que é o de precificar a natureza 
e o modo de vida, em vez de valorizar 
o trabalho, de criar políticas de crédi-
to ou de criar feiras e projetos de ren-
da associados a este trabalho que a 
população tradicional realiza e o pro-
duto que ela está revertendo. É preci-
so considerar que esses produtos têm 
um valor melhor, exatamente porque 
são feitos respeitando a natureza e 
permitindo que a população continue 
nestes locais. Essa discussão toda é 

6 Bolsa Verde: o Programa de Apoio à 
Conservação Ambiental Bolsa Verde, lan-
çado em setembro de 2011, concede, a 
cada trimestre, um benefício de R$ 300 
às famílias em situação de extrema po-
breza que vivem em áreas consideradas 
prioritárias para conservação ambien-
tal. O benefício será concedido por dois 
anos, podendo ser renovado. (Nota da 
IHU On-Line)
7 Programa de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (Pronaf): foi criado em 
1996 pelo Decreto 1.946 e possui como 
objetivo promover o desenvolvimento 
sustentável aos agricultores de peque-
no porte e que empregam mão de obra 
majoritariamente familiar. (Nota da IHU 
On-Line)

algo com que nos preocupamos mui-
to, primeiro porque ocorre por meio 
de contrato privado, pois sabemos o 
que estas situações contratuais po-
dem gerar; segundo porque, além dis-
so, criam-se certas identidades, como 
“servidor ambiental” ou “pagador de 
serviços ambientais”, que desconstro-
em uma série de heranças culturais e 
geram uma série de problemas que 
percebemos, sobretudo, com relação 
à forma em que política vai se estabe-
lecendo e criando valor e valorização 
das populações, mas muito diferente 
da forma como elas sempre lutaram. 
Dentro da Redução das Emissões por 
Desmatamento e Degradação Flores-
tal – Redd8, já se começa a trazer toda 
essa negociação do mercado formal 
de carbono para essas populações. 
Isso tudo é uma maluquice. Trata-se 
de um problema muito sério e que o 
Brasil acabou entrando na onda.

IHU On-Line – Quanto ao atual 
projeto desenvolvimentista nacional, 
o que se pode perceber da postura 
do Brasil com relação à questão am-
biental e sua relação com os países 
vizinhos?

Maureen Santos – Uma crítica 
que não é só ao Brasil, mas também 
aos demais países da América Latina, 
é a questão do neodesenvolvimen-
tismo, do extrativismo – que era algo 
que havia sido reduzido no continen-
te, mas que voltou com toda a pompa 
nos anos 2000 – e, ao mesmo tempo, 
do retrocesso na legislação ambiental 
e nas políticas do país. Isso fica clara-

8 Reed: trata-se de um mecanismo de 
Redução de Emissões por Desmatamento 
e Degradação. Confira a edição 146 do 
Cadernos IHU ideias, com amplo debate 
sobre o tema, disponível em http://bit.
ly/1t9EQwV. (Nota da IHU On-Line)

mente expresso na flexibilização do 
Novo Código Florestal Brasileiro,9 so-
bretudo com relação à forma como 
isso foi feito, à revelia da opinião pú-
blica e das populações que estão na 
floresta, da agricultura familiar, da 
sociedade civil, dos ambientalistas, 
etc. O que se percebeu é que a vonta-
de política do agronegócio brasileiro 
foi determinante e permitiu que uma 
aberração como a que foi feita pudes-
se ter sido aprovada. Isto tudo está 
diretamente conectado à questão do 
neodesenvolvimentismo, porque há 
um retrocesso, também, das próprias 
políticas da produção para que pudes-
se haver uma retomada do crescimen-
to do superávit primário.

Nos anos 1990, existia um dese-
jo de diversificação da matriz expor-
tadora, mas nos últimos dez anos há 
uma espécie de primarização desta 
pauta; com isso, é mais produção de 
grãos, mais latifúndio, mais crédi-

9 Novo Código Florestal: o sítio do Ins-
tituto Humanitas Unisinos – IHU realizou 
uma série de entrevistas sobre o tema. 
Acesse: 27/06/2012 – “Rio+20 é o piso, e 
não é o teto” é uma frase triste e o re-
cibo oficial do resultado pífio’. Entrevis-
ta especial com André Lima, disponível 
em http://bit.ly/MAzSD6; 09/10/2011 
– Mais estímulo ao desmatamento. En-
trevista especial com André Lima, dis-
ponível em http://bit.ly/1bOJHuv; 
28/05/2013 – Regulamentação do Código 
Florestal desagrada ruralistas, disponível 
em http://bit.ly/19YXxsZ; 25/05/2013 – 
Código Florestal: 1 ano e pouco avanço, 
disponível em http://bit.ly/154amjw; 
23/05/2013 – Sociedade civil lança 
Observatório do Código Florestal, dis-
ponível em http://bit.ly/14UhnDq; 
22/05/2013 – Um ano do Código Flores-
tal: tudo dito, nada feito, disponível 
em http://bit.ly/18hmyj5; 31/01/2013 
– Subprocuradora propõe ações contra 
Código Florestal, disponível em http://
bit.ly/Vy10fM; 29/01/2013 – Bancada ru-
ralista se articula para derrubar vetos ao 
Código Florestal, disponível em http://
bit.ly/Vy10fM; 23/01/2013 – Procurado-
ria-Geral da República considera incons-
titucionais vários dispositivos do novo 
Código Florestal, disponível em http://
bit.ly/WUxr1T; 22/01/2013 – Procura-
doria Geral questiona trechos do Códi-
go Florestal no Supremo http://bit.ly/
Ykc94u; 20/10/2012 – Verdes e ruralistas 
divergem sobre vetos a pontos do Código 
Florestal, disponível em http://bit.ly/
RL45C0; 20/10/2012 – Depois da disputa 
do Código Florestal vem a da Mineração, 
aponta relator da Dhesca, http://bit.ly/
RL3SyY; 19/10/2012 – Código Florestal: 
o que restou?, disponível em http://bit.
ly/WvYGog;27/09/2012 – Os velhos co-
ronéis e o Código Florestal, disponível 
em http://bit.ly/RkPTld. (Nota da IHU 
On-Line)

“A ONU deixa 
a desejar, pois 

poderia ter uma 
corte internacional 
para julgar crimes 

ambientais”
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tos e subsídio para estes setores da 
agricultura. Ainda que nos últimos 
anos tenha havido um aumento de 
crédito e políticas para a agricultura 
familiar e camponesa, a desigualda-
de de investimentos permanece. Isto 
tudo mostra os impactos na questão 
ambiental, visto o aumento do des-
matamento, que voltou a acontecer  
desde 2005 estava em uma curva 
descendente das políticas de comba-
te ao desmatamento, mas, especial-
mente no bioma do serrado, perce-
bemos uma expansão absurda dessa 
curva do desmatamento. A resposta 
mais concreta que está sendo dada 
à questão ambiental brasileira é a fi-
nanceirização, com as Bolsas Verdes 
para financiar reserva legal, ou seja, 
se determinado produtor só poderia 
desmatar 10% de determinada área, 
mas desmata 20%, pode “comprar” 
uma cota de outra propriedade por 
meio da bolsa de valores com títulos 
de reserva ambiental. Isso é um pro-
cesso de virtualização das próprias 
políticas e questões ambientais, que 
se forma de maneira muito complexa 
e é um enfrentamento que deve pio-
rar nos próximos anos.

IHU On-Line – Após 20 anos de 
conferências climáticas internacio-
nais, o que mudou na responsabiliza-
ção dos países e o compromisso com 
combate ao aquecimento global?

Maureen Santos – Se compara-
mos a Convenção de Mudança Climá-
tica, com relação à biodiversidade, ou 
a Convenção de Viena10, com relação 
à camada de ozônio, percebemos que 
as medidas concretas e os compro-
missos adotados são bem reduzidos. 
Existe uma crítica muito grande de 
que a urgência do debate climático 

10 Convenção de Viena: Em 1985, um 
conjunto de nações reuniu-se na Áustria 
manifestando preocupação técnica e po-
lítica quanto aos possíveis impactos que 
poderiam ser causados com o fenômeno 
da redução da camada de ozônio. Nes-
ta ocasião foi formalizada a Convenção 
de Viena para a Proteção da Camada de 
Ozônio. Em linhas gerais, o texto da Con-
venção enunciava uma série de princípios 
relacionados à disposição da comunidade 
internacional em promover mecanismos 
de proteção ao ozônio estratosférico, 
prescrevendo obrigações genéricas que 
instavam os governos a adotarem medi-
das jurídico-administrativas apropriadas 
para evitar tal fenômeno. (Nota da IHU 
On-Line)

ocorre em concomitância com outras 
urgências, como, por exemplo, a crise 
da biodiversidade, que não é enfren-
tada da mesma forma. A discussão 
de mudança climática foi capitanea-
da pelo mercado e, por isso, mesmo 
que se estabeleçam metas, como no 
caso do Protocolo de Kyoto, que fo-
ram irrisórias e não tiveram efetivi-
dade nenhuma do ponto de vista de 
redução de emissões, percebe-se 
que políticas e instrumentos econô-
micos, no caso de mercado de car-
bono, são criados para acompanhar 
este processo. A questão é: até que 
ponto, ao criar novas metas de redu-
ção nos países mais poluentes, no-
vos instrumentos econômicos – que 
trarão mais problemas – serão cria-
dos? Existe uma preocupação muito 
grande nesse sentido. O meu receio é 
quanto ao que pode acontecer quan-
do criamos novas metas de redução. 
Ou seja, pode-se continuar emitindo 
poluentes, desde que haja dinheiro 
para comprar a cota de outro.

IHU On-Line – Tendo em vista o 
cenário atual, avançamos para quem 
e retrocedemos para quem?

Maureen Santos – Creio que 
continuaremos avançando para os 
setores que querem implementar 
esta economia verde, um avanço 
maior para os setores que são domi-
nantes no agronegócio, por meio de 
uma agricultura de baixo carbono – 
seja lá o que isso quer dizer – trazen-
do elementos cada vez mais fortes do 
ponto de vista da política econômica 
e ganhos desses setores. Infelizmen-

te, não percebo nada que me traga 
uma esperança de setores que este-
jam pensando em alternativas con-
cretas para o Brasil ou pensando um 
novo modelo de desenvolvimento, 
que me parece ser o grande ponto 
de discussão que não é tocado. Qual 
o modelo de desenvolvimento que 
queremos para enfrentar o proble-
ma ambiental e poder construir um 
mundo sem um passivo para as pró-
ximas gerações? Este é um ponto do 
debate que as convenções não tra-
tam, os Estados não estão tratando, 
mas que as populações tradicionais e 
a sociedade civil vêm tocando a todo 
momento.

IHU On-Line – Deseja acrescen-
tar algo?

Maureen Santos – Do ponto de 
vista da sociedade civil, estamos em 
um ano que vai ser de bastante tra-
balho e articulação com a próxima 
COP-20, que ocorrerá na América La-
tina, em Lima, no Peru, de 1º a 12 de 
dezembro de 2014. Vai ser uma con-
venção que é amazônica, indígena. 
Este evento traz alguns elementos, 
não do ponto de vista oficial, mas da 
perspectiva da construção social, pois 
será um ponto de encontro importan-
te da sociedade civil para se fortalecer 
e para as populações tradicionais tro-
carem experiências. Além disso, para 
a América Latina será importante, 
sobretudo para tentarmos construir 
alguma coisa, pensar novas formas de 
fazer política e de atuar no tema am-
biental, que é muito mais amplo que a 
mudança climática.

“Há outros 
programas 

capitaneados 
pela iniciativa 
privada, como 

o de precificar a 
natureza e o modo 

de vida”

Leia mais...
•	 COP-17: um compromisso político. 

Entrevista com Maureen Santos pu-

blicada nas Notícias do Dia, de 15-

12-2011, disponível em http://bit.

ly/1ssUv8l.

•	 COP-17 e o impasse de Kyoto. Entre-

vista especial com Maureen Santos 

publicada nas Notícias do Dia, 24-

10-2011, disponível em http://bit.

ly/1sNxEq0.




